
Entrada n.º Data: Requerimento:

O FUNCiONÁRIO:

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA * Campos de preenchimento obrigatório

CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇOS DE FERREIRA

*NOME

*MORADA

*CÓDIGO POSTAL - FREGUESIA

*TELEFONE TELEMÓVEL

IDADE DATA DE NASCIMENTO

*E-MAIL

*BI/CC CONTRIBUINTE

*NOME

PAI

MÃE

ESTABELECIMENTO DE ENSINO SUPERIOR

*NOME

*CURSO

*NÍVEL LICENCIATURA MESTRADO MESTRADO INTEGRADO *OUTRO (EPECIFIQUE QUAL A SEGUIR)

*ANO CURRICULAR EM QUE SE ENCONTRA ATUALMENTE INSCRITO/A

*ANO CURRICULAR QUE FREQUENTOU NO ANO ANTERIOR *ESPECIFIQUE A SEGUIR ONDE

ESTABELECIMENTO DE ENSINO SUPERIOR

*NOME

*CURSO

*NÍVEL LICENCIATURA MESTRADO MESTRADO INTEGRADO *OUTRO (EPECIFIQUE QUAL A SEGUIR)

*INGRESSOU ESTE ANO LETIVO, PELA PRIMEIRA VEZ, NO ENSINO SUPERIOR?

SIM NÃO

Processo:

*2. INFORMAÇÃO ACADÉMICA DO CANDIDATO

*1. IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO

BOLSA DE ESTUDO 2017/2018 - REQUERIMENTO DE CANDIDATURA



* De preenchimento obrigatório se o aluno for menor

*NOME

*MORADA

*CÓDIGO POSTAL - FREGUESIA

*TELEFONE TELEMÓVEL

*E-MAIL

*BI/CC CONTRIBUINTE

*Para transferência do valor da bolsa de estudo, 

caso a ela tenha direito

*NIB

*IBAN

* BANCO

*E-MAIL

*BI/CC CONTRIBUINTE

*NOME DE QUEM PERTENCE A CONTA

*NOME

GRAU DE PARENTESCO

ASSUMO INTEIRA RESPONSABILIDADE NOS TERMOS DA LEI, PELA EXATIDÃO E VERACIDADE DE TODAS AS DECLARAÇÕES PRESTADAS NO

PRESENTE REQUERIMENTO, ASSIM COMO AS QUE DECORREM DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS E QUE O INSTRUEM

TENHO INTEIRA CONSCIÊNCIA QUE AS FALSAS DECLARAÇÕES IMPLICAM A REPOSIÇÃO DA QUANTIA INDEVIDAMENTE RECEBIDA A TÍTULO

DE BOLSA DE ESTUDO, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DE OUTROS PROCEDIMENTOS LEGAIS

, DE

*ASSINATURA DO ALUNO

*ASSINATURA DO ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO (obrigatório, caso o aluno seja menor)

*5. TERMO DE RESPONSABILIDADE

*4. DADOS BANCÁRIOS

3. IDENTIFICAÇÃO DO ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO



, DE

*ASSINATURA DO ALUNO

*ASSINATURA DO ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO (obrigatório, caso o aluno seja menor)

A candidatura a bolsa de estudo deverá ser acompanhada dos seguintes documentos obrigatórios:

Apresentação do cartão de cidadão, ou do bilhete de identidade, ou ainda outro documento de identidade 

válido e cartão de identificação fiscal, do/a estudante e do encarregado de educação caso o ou a estudante 

seja menor de idade

Atestado de residência emitido pela Freguesia com indicação expressa do número de anos em que reside no 

Concelho de Paços de Ferreira, da composição e residência do agregado familiar do candidato

Comprovativo da matrícula e inscrição no ano letivo a que a bolsa se refere, com especificação do curso e ano 

curricular em que se encontra inscrito

Certificado do aproveitamento obtido relativo ao ano letivo anterior ao da candidatura

Comprovativo em como o/a estudante apresentou candidatura a bolsa de estudo atribuída pelo Estado 

Português (página eletrónica/ internet da DGES - Direção Geral do Ensino Superior)

Comprovativo da decisão que recaiu sobre a candidatura a bolsa de estudo a atribuir pelo Estado Português

 (página eletrónica/ internet da DGES - Direção Geral do Ensino Superior), o respetivo valor, se deferida 

(aprovada) ou o motivo de indeferimento (rejeitada)

Declaração sob compromisso de honra do/a candidata em como não é beneficiário/a de qualquer apoio 

financeiro da mesma natureza, ou para a mesma finalidade, de outras entidades nacionais ou estrangeiras

Comprovativo do IBAN (número internacional de conta bancária)

Documento comprovativo do grau de incapacidade (para candidatos portadores de defiência física ou 

sensorial igual ou maior do que 60%)

Outros documentos que o candidato entenda entregar, com o objetivo de esclarecer a sua situação social e

económico e/ou académica

AUTORIZO PELO PRESENTE A RECOLHA, PROCESSAMENTO E UTILIZAÇÃO DOS MEUS DADOS PESSOAIS NO CONTEXTO 

DO PROCEDIMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR, ATRIBUÍDAS PELO 

MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA. 

*6. DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO
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 MUNICÍPIO DE MOURÃO

Aviso n.º 1089/2018

Consolidação definitiva de mobilidades
intercarreiras e intercategorias

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, torna -se 
público que, reunidas as condições previstas no artigo 99.º -A do 
anexo à Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP, na sua 
redação em vigor), e ao abrigo do n.º 5 do mesmo artigo, por despacho 
da Presidente da Câmara Municipal exarado em 29 de dezembro de 
2017, foram consolidadas definitivamente as mobilidades intercar-
reiras e intercategorias dos seguintes trabalhadores, respetivamente: 
Telma Cristina Segurado Ramalho, consolidação da mobilidade 
intercarreiras na carreira e categoria de assistente técnica (posição 1, 
nível 5 da respetiva carreira e categoria); Sandra José Rita dos Santos, 
consolidação da mobilidade intercarreiras na carreira e categoria de 
assistente técnica (posição 1, nível 5 da respetiva carreira e catego-
ria); Cristina Maria Carrilho Coelho, consolidação da mobilidade 
intercarreiras na carreira e categoria de assistente técnica (posição 1, 
nível 5 da respetiva carreira e categoria); Isabel Maria Mendonça da 
Cruz Segurado, consolidação da mobilidade intercarreiras na carreira 
e categoria de assistente técnica (posição 1, nível 5 da respetiva car-
reira e categoria); Maria José dos Santos Fernandes, consolidação da 
mobilidade intercarreiras na carreira e categoria de assistente técnica 
(posição 1, nível 5 da respetiva carreira e categoria); Célia Maria 
Carvalho Cristo, consolidação da mobilidade intercarreiras na car-
reira e categoria de técnica superior (posição 2, nível 15 da respetiva 
carreira e categoria); Olga de Jesus Gomes Ramos, consolidação da 
mobilidade intercarreiras na carreira e categoria de assistente técnica 
(posição 1, nível 5 da respetiva carreira e categoria); João Domingos 
Paulino Bagage, consolidação da mobilidade na carreira de assis-
tente operacional, categoria de encarregado operacional (posição 1, 
nível 8 da respetiva carreira e categoria); António Caeiro Godinho 
do Rosário, consolidação da mobilidade na carreira de assistente 
operacional, categoria de encarregado operacional (posição 1, nível 8 
da respetiva carreira e categoria).

4 de janeiro de 2018. — A Presidente da Câmara Municipal de Mou-
rão, Dr.ª Maria Clara Safara.

311040659 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 1090/2018

Gabinete de Apoio à Vereação

Para os devidos efeitos, torna -se público que através do meu Des-
pacho n.º 10 -A/2017 P, de 18 outubro, e no uso das competências que 
me são conferidas pela alínea b) do n.º 2 do artigo 42.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e no uso da faculdade conferida 
pelo artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
aos municípios por remissão do artigo 43, n.º 5 da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, nomeei como Secretários do Gabinete de Apoio 
à Vereação, Daniel Jorge Machado Coelho e Francisco Manuel Silva 
Martins, para o mandato 2017/2021, cujas notas curriculares abaixo 
se transcrevem.

Os nomeados serão remunerados nos termos definidos no n.º 3 do 
artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Nota Curricular

Daniel Jorge Machado Coelho, natural do concelho de Odemira, 
nascido a 14 de junho de 1983 na freguesia de São Teotónio, concluiu 
em 2008 a Licenciatura em Design de Comunicação.

Experiência Profissional:

Em 2008 exerceu funções como New Media Designer e Fotógrafo 
na Arta Design Studio;

De 2009 a 2012 foi responsável pelo Gabinete de Marketing e Comu-
nicação, Designer de Comunicação e Formador na Fundação Odemira;

Foi nomeado Secretário do Gabinete de Apoio à Vereação, de 2012 
a 2017, na área de Comunicação e Imagem, Portais Web e Plataformas 
Digitais no Município de Odemira.

Nota Curricular

Francisco Manuel Silva Martins, natural da cidade de Lisboa, nascido 
a 1 de abril de 1989 na freguesia de Campo Grande, concluiu em 2010 a 
Licenciatura em Marketing, Publicidade e Relações Públicas e em 2013 
o Mestrado em Gestão na vertente de Empreendedorismo e Inovação.

Formação Complementar:

Em 2012 frequentou e concluiu o Curso de Formação de Formadores;

Experiência Profissional:

De 2010 a 2012 foi Sócio -Gerente na empresa Moinho do Carvalhal, L.da;
De 2011 a 2012 efetuou um estágio profissional como Técnico Su-

perior Estagiário na Direção Financeira da Administração dos Portos 
de Sines e Algarve, S. A.;

De 2014 a 2015 efetuou um estágio profissional como Técnico Supe-
rior Estagiário na Divisão Sociocultural do Município de Odemira;

Desde 2014 é membro dos órgãos sociais da Sociedade Recreativa 
e Musical Sanluziense;

Foi consultor na área da Comunicação e Participação de 2015 a 2017.

19/12/2017. — O Presidente da Câmara, José Alberto Candeias 
Guerreiro, Eng.º

311035272 

 Aviso n.º 1091/2018

Conclusão do Período Experimental

Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, torna -se público que, de acordo com os meus despachos datados 
de 09/11/2017 e de 04/12/2017, concluíram com sucesso os períodos 
experimentais referentes aos contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, os/as trabalhadores/as:

Pedro Miguel Jesus Rosa, na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional;

Nelson Filipe Cândido Bacalhau, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional;

Mara Lúcia Duarte Pereira, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional;

António Ramos Candeias, na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional.

Competência delegada.

20/12/2017. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Dr.ª Telma Cris-
tina Felizardo Guerreiro.

311034973 

 MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA

Regulamento n.º 56/2018

Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo
a Estudantes do Ensino Superior

Humberto Fernando Leão Pacheco de Brito, Presidente da Câmara 
Municipal de Paços de Ferreira, torna público, nos termos e para os 
efeitos no artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código 
de Procedimento Administrativo), no uso da competência conferida pela 
alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º 
da referida Lei que a Assembleia Municipal em sessão ordinária de 
22 de dezembro de 2017, sob proposta da Câmara Municipal aprovada 
na reunião ordinária de 02 de novembro de 2017, aprovou por unani-
midade o Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo 
a Estudantes do Ensino Superior.

Mais torna público que, em cumprimento do disposto no artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, foi o respetivo projeto do 
regulamento submetido a consulta pública pelo período de 30 dias, sem 
que tivessem sido apresentadas sugestões por quaisquer interessados.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Aviso, que vai 
ser afixado nos locais de estilo e disponibilizado na página eletrónica 
do Município (www.cm -pacosdeferreira.pt).

O presente Regulamento, entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

10 de janeiro de 2018. — O Presidente de Câmara Municipal, Hum-
berto Fernando Leão Pacheco de Brito.
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Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas
de Estudo a Estudantes do Ensino Superior

Nota justificativa

A aposta na educação, enquanto pilar para o desenvolvimento da 
nossa sociedade, é uma prioridade e, hoje, mais do que nunca, é preciso 
ir ao encontro das grandes questões do presente e do futuro através da 
educação e da transmissão de conhecimento.

O Fórum Económico Mundial realizado em finais de 2016 apresen-
tou uma prospetiva das mudanças globais em marcha até 2025, que 
exigirão aos nossos cidadãos, novas capacidades (soft -skils) e novos 
conhecimentos. A educação e formação estarão entre os oito setores 
com maior investimento, muito devido às constantes modificações no 
mercado laboral, nas novas tecnologias, na informação e na exigência 
de novas competências.

O investimento no capital humano é, pois, o motor mais sustentável 
do desenvolvimento e da promoção da convergência económica e social.

O capital humano é de um valor imensurável, tendo em conta a sua 
capacidade criativa e de adaptação constante. Deste modo, o crescimento 
e o desenvolvimento territorial do nosso concelho fica mais protegido 
quando a área da educação é encarada como fator determinante que 
constitui uma das prioridades estratégicas de intervenção ao nível das 
políticas sociais locais.

Apostar na educação é apostar no crescimento integral das nossas 
gentes, é dar -lhes o que de mais precioso um ser humano processa e 
acumula ao longo da vida: o conhecimento.

Nestes termos e considerando que:

a) Os Municípios enquanto Autarquias Locais têm por objetivo primordial 
a prossecução dos interesses próprios e comuns dos respetivos munícipes;

b) Algumas das competências legalmente cometidas aos Municí-
pios encontram -se previstas no anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que consagra entre outras matérias, o Regime Jurídico das 
Autarquias Locais;

c) A alínea v) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual, estabelece que compete à Câ-
mara Municipal «participar na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades 
competentes da administração central e com instituições particulares 
de solidariedade social, nas condições constantes de regulamento mu-
nicipal;»;

d) Este diploma consagra ainda na alínea hh) do mesmo preceito 
legal que compete também à Câmara Municipal «deliberar no domínio 
da ação social escolar, designadamente no que respeita a alimentação, 
alojamento e atribuição de auxílios económicos a estudantes;»;

e) A atribuição de bolsas de estudo minimizará o esforço de muitas 
famílias e conferirão uma maior estabilidade psicoemocional ao estu-
dante, de modo que possa prosseguir o seu percurso académico, numa 
perspetiva responsável;

f) Deste modo, a Câmara Municipal de Paços de Ferreira no âmbito 
da sua ação social e de educação elaborou o presente Regulamento 
que regula a atribuição de bolsas de estudo a estudantes do concelho, 
com o objetivo de, de forma subsidiária ao sistema de bolsas de estudo 
nacional, reduzir as dificuldades socioeconómicas e contribuir para o 
desenvolvimento formativo e educacional, assim como a elevação social 
e cultural do concelho.

No que respeita à ponderação dos custos/benefícios que esta medida 
acarreta, tratando -se de uma medida de natureza social e de investimento 
no capital humano da população do concelho de Paços de Ferreira, que 
concorre para a materialização da Educação Universal e Gratuita, como 
princípio estruturante do Estado Social decorrente da Constituição da 
República Portuguesa e da Lei de Bases do Sistema Educativo, os 
custos da mesma, são manifestamente inferiores aos objetivos que se 
pretendem atingir.

Assim, ao abrigo das disposições legais previstas no n.º 7 do ar-
tigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa; da 
alínea d), do n.º 2 do artigo 23.º, bem como a alínea g), do n.º 1 do 
artigo 25.º, conjugada com a alínea k), do n.º 1 do artigo 33.º e das 
alíneas v) e hh) também do n.º 1 do artigo 33.º, do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 
elabora -se o Regulamento Municipal para atribuição de bolsas de estudo 
a estudantes do ensino superior, nos termos que se anexam.

Artigo 1.º

Normas habilitantes

O presente Regulamento é elaborado à luz das seguintes normas:

a) N.º 7 do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa;

b) Alíneas v) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro;

c) Artigos 96.º a 101.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;
d) Artigos 1.º a 15.º do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho.

Artigo 2.º

Objeto

1 — O presente regulamento define as regras de atribuição de bolsas 
de estudo por parte do Município de Paços de Ferreira, a estudantes 
que ingressem ou frequentem estabelecimentos de ensino superior em 
cursos devidamente homologados para obtenção do grau académico de 
licenciatura, mestrado ou mestrado integrado.

2 — Por deliberação da Câmara Municipal serão estabelecidos anual-
mente o número de bolsas a atribuir e o valor das mesmas, de acordo 
com a sua disponibilidade orçamental.

Artigo 3.º

Âmbito

1 — São abrangidos pelo presente regulamento os/as estudantes resi-
dentes no concelho com um nível de rendimentos apurado de acordo com 
o previsto no artigo 10.º, matriculados e inscritos em estabelecimentos de 
ensino superior público, particular, ou cooperativo e inscritos em ciclos 
de estudos conducentes ao grau de licenciado ou de mestre, incluindo 
os ciclos de estudos integrados.

2 — Os ciclos de estudo conducentes aos graus de licenciado ou de 
mestre são adiante genericamente designados por cursos.

Artigo 4.º

Princípios

O presente sistema de bolsas de estudo baseia -se nos seguintes prin-
cípios fundamentais:

1) Princípio da garantia de recursos, que visa assegurar um nível 
mínimo adequado de recursos financeiros anuais a estudantes do ensino 
superior, atendendo às disponibilidades orçamentais, contribuindo para 
a consagração da igualdade de oportunidades no acesso e frequência 
do ensino;

2) Princípio da confiança mútua, designadamente entre os/as estu-
dantes, o município, as instituições de ensino superior e as instituições 
da Administração Central que controlam e supervisionam a atribuição 
das bolsas de estudo atribuídas pelo Estado português, tendo por base 
a partilha de responsabilidades académicas, sociais e económicas, in-
cluindo a responsabilidade pelo desempenho académico por parte dos 
ou das estudantes;

3) Princípio da boa aplicação dos recursos públicos, nos termos do 
qual o apoio financeiro público deve ser gerido de modo a maximizar a 
sua eficiência, concentrando -se, preferencialmente, no apoio a estudantes 
economicamente mais carenciados.

4) Princípio da subsidiariedade, nos termos do qual as bolsas de estudo 
a atribuir pela Câmara Municipal não substituem, não complementam, 
nem acrescem às atribuídas pelo Estado Português. Antes se constituem 
como medida de apoio financeiro direto para uma franja de estudantes 
que, por razões de capitação e de proximidade ao limiar máximo da 
carência económica fixada pelo Estado para beneficiar de bolsa de 
estudo, perdem o direito àquele apoio, fragilizando a sua situação de 
ingresso ou permanência no ensino superior.

Artigo 5.º

Bolsa de estudo

Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende -se por bolsa 
de estudo a prestação pecuniária de valor fixo, concedida anualmente 
pela Câmara Municipal de Paços de Ferreira, para os encargos com a 
frequência de um curso.

Artigo 6.º

Condições de candidatura

1 — Poderá requerer a atribuição de bolsa de estudo o/a estudante 
que preencha as seguintes condições cumulativas:

a) Ter nacionalidade portuguesa ou ter autorização de residência 
permanente em Portugal reconhecida pelo Estado Português, através 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

b) Ser residente no concelho de Paços de Ferreira há pelo menos 
dois anos;

c) Estar matriculado num estabelecimento de ensino superior e ins-
crito num curso;
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d) Não dispor por si ou através do agregado familiar de meios bastantes 
para custear os encargos decorrentes para a frequência do ensino superior, 
aferido pela sua condição socioeconómica (rendimento per capita);

e) Não ser beneficiário/a de outra bolsa de estudo ou benefício equi-
valente concedido por outra entidade nacional, designadamente pelo 
Estado Português, ou entidade estrangeira;

f) Tendo estado matriculado ou matriculada e inscrito/a em insti-
tuição de ensino superior em ano letivo anterior àquele para o qual 
requer a bolsa, tenha obtido aproveitamento escolar de acordo com 
as regras determinadas pelo Regulamento de Atribuição de Bolsas de 
Estudo reconhecidas pelo Estado Português, aprovadas pelo Despacho 
n.º 8442 -A/2012, 2.ª série, de 22/06, na sua atual redação.

2 — Poderá candidatar -se à bolsa de estudo o/a estudante que mude 
de curso desde que tal só ocorra uma única vez.

Artigo 7.º

Divulgação

1 — O Município de Paços de Ferreira publicitará a data de abertura 
das candidaturas, prazos e listas de seleção, nos endereços eletrónicos 
indicados para o efeito, entre outros meios.

2 — Analisadas as candidaturas pelos serviços competentes é feita a 
seleção e será publicada uma lista provisória.

3 — No prazo de 10 dias a contar da data da publicação da lista 
provisória, poderá qualquer candidato/a reclamar da mesma, por escrito.

4 — Findo o período de reclamação, será elaborada a lista defini-
tiva, devidamente fundamentada, a submeter à Câmara Municipal para 
deliberação.

5 — Será fundamento de exclusão da candidatura:

a) A sua entrega fora do prazo fixado;
b) A não satisfação das condições referidas no artigo 6.º do presente 

regulamento;
c) A instrução incompleta da candidatura, sem prejuízo do disposto 

no n.º 6 do artigo 8.º

Artigo 8.º

Formalização da candidatura

1 — Têm legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:

a) O/a estudante, quando maior de idade;
b) O encarregado de educação, quando o/a estudante for menor de 

idade.

2 — A candidatura é válida para o ano letivo em que foi apresentada.
3 — A candidatura deverá ser formalizada mediante o preenchimento 

de um formulário de candidatura, disponível nos serviços municipais 
ou nos endereços eletrónicos indicados para o efeito.

4 — A candidatura deverá ser ainda acompanhada dos seguintes 
documentos:

a) Apresentação do cartão de cidadão, ou do bilhete de identidade, ou 
ainda outro documento de identidade válido e cartão de identificação 
fiscal, do/a estudante e do encarregado de educação caso o ou a estudante 
seja menor de idade;

b) Atestado de residência emitido pela Freguesia com indicação ex-
pressa do número de anos em que reside no Concelho de Paços de Ferreira;

c) Comprovativo da matrícula e inscrição no ano letivo a que a bolsa 
se refere, com especificação do curso e ano curricular em que se en-
contra inscrito;

d) Certificado do aproveitamento obtido relativo ao ano letivo anterior 
ao da candidatura;

e) Comprovativo em como o/a estudante apresentou candidatura a 
bolsa de estudo atribuída pelo Estado Português (página eletrónica/ 
internet da DGES — Direção Geral do Ensino Superior);

f) Comprovativo da decisão que recaiu sobre a candidatura a bolsa 
de estudo a atribuir pelo Estado Português (página eletrónica/ internet 
da DGES — Direção Geral do Ensino Superior), o respetivo valor, se 
deferida (aprovada) ou o motivo de indeferimento (rejeitada);

g) Declaração sob compromisso de honra do/a candidata em como não 
é beneficiário/a de qualquer apoio financeiro da mesma natureza, ou para 
a mesma finalidade, de outras entidades nacionais ou estrangeiras;

h) Comprovativo do IBAN (número internacional de conta bancária).

5 — A entrega da candidatura deverá ser efetuada nos serviços com-
petentes do Município de Paços de Ferreira no prazo de 30 dias seguidos 
a contar da data de abertura das candidaturas.

6 — Mediante a apresentação do documento comprovativo do res-
petivo pedido, os candidatos/as que formalizaram a sua candidatura 

no prazo estipulado poderão ainda entregar documentação em falta até 
30 dias seguidos após o término do prazo de entrega. Após aquele prazo, 
a candidatura será excluída.

7 — Sempre que o documento em falta seja o mencionado na alínea f) 
e até ao termo do prazo referido no n.º 6 não tenha sido proferida decisão, 
deve o/a candidato/a apresentar em substituição documento comprova-
tivo do estado de apreciação da sua candidatura, fazê -lo a cada 30 dias 
até à tomada de decisão final, com documento devidamente atualizado 
(data de impressão).

8 — O/a candidato/a deverá prestar todos os esclarecimentos e for-
necer todos os documentos que forem solicitados pelos serviços com-
petentes do Município de Paços de Ferreira, no âmbito do processo de 
atribuição de bolsas de estudo, assim como usar de boa -fé em todas as 
declarações que prestar.

Artigo 9.º

Critérios de preferência

1 — Sem prejuízo do estipulado no n.º 4 do artigo 10.º, na atribuição 
das bolsas de estudo pelo Município de Paços de Ferreira são considera-
dos os seguintes critérios de preferência pela ordem indicada:

a) Candidatos/as portadores/as de deficiência física, sensorial ou 
outra, nos termos legais em vigor, com um grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %, devidamente comprovada através de atestado de 
incapacidade passado por junta médica;

b) Menor rendimento per capita do agregado familiar;
c) Candidatos/as inscritos/as em cursos que representem uma mais-

-valia para o tecido socioeconómico do concelho, visando proporcionar 
uma resposta de curto médio prazo eficaz para corresponder às necessi-
dades das tendências do desenvolvimento local em consonância como 
o desenvolvimento global.

2 — A seleção dos cursos mais relevantes para a economia local será 
feita por uma comissão constituída por três membros, a designar pelo 
Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Aferição da situação económica

1 — Para aferição do rendimento per capita considera -se a situação 
económica do/a estudante e respetivo agregado familiar, conforme de-
claração feita perante o Estado Português para efeitos de requerimento 
de bolsa de estudo.

2 — Como agregado familiar atende -se o estipulado no Despacho 
n.º 8442 -A/2012, 2.ª série, de 22/06, na sua atual redação, que aprova 
o Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo reconhecidas pelo 
Estado Português.

3 — Considera -se economicamente carenciado, o/a estudante cujo 
agregado familiar tenha um rendimento per capita do agregado familiar 
em que está integrado, calculado nos termos do Despacho acima referido, 
e fixado no seguinte intervalo:

Superior a 16 vezes e menor ou igual a 18 vezes o indexante dos 
apoios sociais em vigor no início do ano letivo, acrescido do valor da 
propina máxima anualmente fixada para o 1.º ciclo de estudos do ensino 
superior público nos termos legais em vigor.

4 — O Município de Paços de Ferreira poderá, em caso de dúvida 
sobre os rendimentos, desenvolver as diligências complementares que 
considere adequadas ao apuramento da situação socioeconómica do 
agregado familiar do/a estudante.

Artigo 11.º

Causas de indeferimento

Constituem causas de indeferimento para a atribuição de bolsas de 
estudo ao abrigo do presente Regulamento:

1) Usufruir de bolsa de estudo paga pelo Estado Português ou outra 
entidade nacional ou estrangeira;

2) Tendo sido candidato/a a bolsa de estudo para o ano letivo corrente, 
ter sido apurado ao agregado familiar do/a estudante um rendimento per 
capita superior ao limiar máximo fixado no n.º 4 do artigo anterior;

3) Não residir no concelho de Paços de Ferreira há pelo menos dois anos;
4) Não ter nacionalidade portuguesa ou autorização de residência 

permanente em Portugal reconhecida pelo Estado Português, através 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

5) Ter visto a sua candidatura a bolsa de estudo apresentada pe-
rante o estabelecimento de ensino ou Direção Geral do Ensino Supe-
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rior indeferida, por um dos seguintes motivos, ao abrigo do Despacho 
n.º 8442 -A/2012, 2.ª série, de 22/06, na sua atual redação:

a) Não entrega dos documentos dentro dos prazos legalmente fixados;
b) Omissão de dados ou falsas declarações;
c) Não ter obtido aproveitamento escolar no último ano em que esteve 

inscrito, salvo se ingressou pela primeira vez no ensino superior;
d) Não ter condições de concluir o curso na duração máxima de 

anos fixada pelo Estado Português para que um/a estudante possa ser 
bolseiro/a;

e) Ter efetuado mais do que uma mudança de curso;
f) Ser titular de grau de licenciado ou superior, caso se encontre inscrito 

num curso conducente à atribuição do grau de licenciado;
g) Ser titular de grau de licenciado ou superior, caso se encontre 

inscrito num curso conducente à atribuição do grau de mestre.

Artigo 12.º

Obrigações

1 — O ou a estudante é obrigado/a a participar ao Município de Paços 
de Ferreira, no prazo de 15 dias, qualquer alteração à sua situação à data 
da candidatura relativamente a:

a) Mudança de residência;
b) Mudança de curso ou de estabelecimento de ensino;
c) Anulação da matrícula/desistência do curso;
d) Alteração da situação económica;
e) Atribuição de subsídio por outra entidade;

2 — As alterações comunicadas serão apreciadas pelos serviços com-
petentes, que elaborarão proposta a competente decisão.

Artigo 13.º

Atribuição de bolsa

A bolsa será atribuída/paga numa única prestação.

Artigo 14.º

Irregularidades

Em qualquer fase do processo se forem detetadas irregularidades, 
designadamente falsas declarações, o Município de Paços de Ferreira 
tomará as providências adequadas com vista à reposição da legalidade, 
incluindo a restituição de bolsa eventualmente atribuída, acrescida de 
juros de mora.

Artigo 15.º

Dúvidas e Lacunas

As dúvidas e lacunas do presente Regulamento serão resolvidas e 
integradas através de deliberação de Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Produção de efeitos

O presente regulamento produz efeitos para o ano letivo 2017/2018, 
inclusive, e anos seguintes.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação nos meios legalmente definidos.
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regulamento submetido a consulta pública pelo período de 30 dias, sem 
que tivessem sido apresentadas sugestões por quaisquer interessados.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Aviso, que vai 
ser afixado nos locais de estilo e disponibilizado na página eletrónica 
do Município (www.cm -pacosdeferreira.pt).

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

10 de janeiro de 2018. — O Presidente de Câmara Municipal, Hum-
berto Fernando Leão Pacheco de Brito.

Regulamento Municipal de Concessão 
de Incentivos ao Investimento

Nota Justificativa

Em concordância com o princípio da autonomia das autarquias locais, 
consagrado no artigo 6.º da Constituição da República Portuguesa e 
atendendo a que os Municípios dispõem de atribuições específicas, 
nomeadamente no domínio da promoção do desenvolvimento, conforme 
prescreve a alínea m) do n.º 2 do artigo 23.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro (Lei das Autarquias Locais) na sua atual redação;

Considerando que para a execução das referidas atribuições são con-
feridas aos órgãos municipais competências ao nível da promoção e 
apoio ao desenvolvimento de atividades e à realização de eventos rela-
cionados com a atividade económica de interesse municipal, tal como 
decorre do disposto na alínea ff) do n.º 1 do artigo 33.º da referida Lei 
das Autarquias Locais;

Considerando as alterações legislativas que implicaram a derrogação 
do Regulamento aprovado pela Assembleia Municipal de Paços de 
Ferreira em sessão ordinária de 20 de dezembro de 2007;

Considerando o disposto no Código Fiscal do Investimento (aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro), na sua atual redação, 
nomeadamente no seu artigo 23.º -A;

Tendo em conta o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei 
n.º 53/2014, na sua redação atual;

Considerando também a necessidade de incentivar o investimento 
empresarial no Concelho de Paços de Ferreira, nomeadamente todo o 
investimento que seja relevante para o desenvolvimento sustentado, 
assim como para a manutenção e criação de postos de trabalho, assentes 
na qualificação, na inovação e na tecnologia;

Pretende -se, pois, com esta Proposta de Regulamento de Concessão de 
Incentivos ao Investimento a aprovar pela Assembleia Municipal, definir 
os interesses públicos relevantes a proteger, a formulação genérica para 
a atribuição concreta dos incentivos fiscais, nomeadamente as isenções 
dos impostos ou tributos próprios do Município, fixando as regras para 
a respetiva atribuição pela Câmara Municipal;

Dada a dimensão do concelho e a dimensão das empresas locais, a 
atribuição destes incentivos não se traduzirá numa efetiva despesa fiscal 
municipal, na medida em que os investimentos alvo destes incentivos 
serão necessariamente realizados através de novas empresas a instalar 
e/ou em ampliações de edifícios existentes, que a não serem executados 
também não representariam qualquer receita. Pelo que as defesas fiscais 
são meramente virtuais em investimento desta dimensão e natureza;

Por outro lado, considerando que a Moveltex — Centro de Compe-
tências e de Incubação de Empresas, Associação que tem como objeto 
principal a promoção do empreendedorismo e que, por contrato cele-
brado com o Município, prossegue a coordenação e/ou a realização 
de atividades relacionadas com o plano estratégico, Paços de Ferreira 
2020, com vista à dinamização do tecido económico local e regional, 
promovendo a sua valorização, a internacionalização e o florescimento 
local de investimentos nacionais ou estrangeiros;

Considerando ainda que esta mesma entidade reúne no seu património 
associativo e nos seus órgãos sociais, representantes da Câmara Muni-
cipal, da Associação Empresarial de Paços de Ferreira e da Profisousa, 
conferindo -lhe uma representação da comunidade concelhia, em especial 
do tecido económico local. A entidade adequada para assegurar toda a ins-
trução e tramitação do procedimento tendente à atribuição de incentivos, 
bem como para o acompanhamento de contratos de investimento celebra-
dos ao abrigo do mesmo, o presente Projeto de Regulamento define ser essa.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República 

Portuguesa, do preceituado na alínea d) do artigo 15.º e dos n.º 2 e 3 do 
artigo 16.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, conjugado 
com as alíneas m), do n.º 2 do artigo 23.º, g) do n.º 1 e k) do n.º 2 do 
artigo 25.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, todos do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e artigo 23.º -A do Código Fiscal do 
Investimento, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 162/2014, de 31 de 
outubro, bem como o disposto no artigo 35.º da Lei do FAM, submete-
-se à Câmara Municipal de Paços de Ferreira, a aprovação do presente 
Projeto de Regulamento.

 Regulamento n.º 57/2018

Regulamento Municipal de Concessão 
de Incentivos ao Investimento

Humberto Fernando Leão Pacheco de Brito, Presidente da Câmara 
Municipal de Paços de Ferreira, torna público, nos termos e para os 
efeitos no artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código 
de Procedimento Administrativo), no uso da competência conferida pela 
alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º da 
referida Lei que a Assembleia Municipal em sessão ordinária de 22 de 
dezembro de 2017, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na 
reunião ordinária de 18 de dezembro de 2017, aprovou por unanimidade 
o Regulamento Municipal de Concessão de Incentivos ao Investimento.

Mais torna público que, em cumprimento do disposto no artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, foi o respetivo projeto do 


